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 É comum às relações humanas nas trocas de produtos e mercadorias ocorrerem 
problemas quanto ao uso do produto para consumo ou utilização; nos acordos orais, mais 
perceptíveis em regiões rurais, vê-se uma moral que norteia a troca ou devolução de 
produto comercializado com vício, mesmo sem a efetivação da norma baseada no código 
de direito. Então por que dá normativização dessa regra? 

 Quanto maior o conglomerado de pessoas em um mesmo ambiente, maior a 
complexidade das relações, o que exige uma organização maior e mais direta a fim de 
que as futuras dúvidas sejam sanadas sem precisar uma pontuação caso por caso. Essa 
é a idéia basilar do direito escrito. Atualmente, no caso do Código de Defesa do 
Consumidor, as disposições escritas acerca das trocas e devoluções visam sempre 
favorecer a parte mais fraca da relação comercial. Tratemos, então, de casos como: (1) a 
devolução ou troca de produto em perfeitas condições por desistência; (2) a devolução ou 
troca de produto durável com defeito; e (3) a devolução ou troca de produto não durável 
com defeito. 
 No primeiro caso, por desistência, o CDC não apresenta disposição que obrigue o 
fornecedor a receber devolta o produto a menos que o mesmo informe a possibilidade da 
devolução em cartazes, na internet ou outro meio que explicite a conduta. Ainda existe 
uma exceção a esse caso em que os objetos comercializados através da internet ou em 
mostruário, ou seja produtos comercializados fora do estabelecimento comercial 
registrado,  podem ser devolvidos por arrependimento até 7 dias contados a partir da 
entrega do produto.  
 Nos próximos dois casos precisaremos explicar o termo da "Garantia Legal" para 
elucidar a regra de troca e devolução. Há dois tipos de garantias, a garantia dada pelo 
fornecedor, ou comerciante, e a garantia dada pelo CDC, que é a Garantia Legal. Essa 
Garantia Legal é contada após a garantia dada pelo fornecedor, sendo de 90 dias para 
produtos duráveis e 30 dias para produtos não duráveis, ambas após a efetiva entrega do 
produto. O cliente só poderá pedir troca ou devolução com reembolso caso constate 
existência de um vício no produto. Constatando a existência, deve-se procurar o vendedor 
e reclamar o produto ao conserto, havendo 30 dias a partir da devolução para que o 
vendedor apresente solução reparadora. Acabando o prazo ou sendo informado de que 
não há solução, o cliente pode optar por três casos: produto novo idêntico ou equivalente 
com reembolso de diferença na qualidade; devolução com reembolso; ou abatimento do 



preço equivalente ao dano que existe. Essa troca também pode acontecer em relação a 
divergência da oferta com o que foi recebido. Todos os envolvidos na cadeia de 
comercialização são responsáveis, do vendedor ao fabricante. 
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